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Gestor do BPN transportou 500 mil euros 
em notas para suspeitos de megafraude fiscal

António Arnaldo Mesquita

a Um administrador do Banco Por-
tuguês de Negócios transportou, de 
Lisboa para o Porto, uma mala com 
cem mil contos (cerca de meio mi-
lhão de euros) em notas, no início do 
ano 2000. A quantia foi encaminha-
da para uma dependência do BPN 
nos arredores de Guimarães, onde 
ficou guardada, sem contabilização, 
no cofre do balcão. Foi, depois, usa-
da em transferências entre contas de 
dois dos principais artífices de uma 
megafraude fiscal que ascendeu a 50 
milhões de euros.

Este episódio de transporte de 
dinheiro vivo, um segredo do BPN, 
coincidiu com a fase final das inves-
tigações daquela megafraude pela 
Brigada Fiscal da GNR e foi utiliza-
do para uma tentativa de extorsão 
de 2,5 milhões de euros. O alvo da 
chantagem era a administração do 
BPN, tendo José Oliveira e Costa re-
cebido um dos indivíduos, que dizia 
ter documentos comprometedores 
para a instituição recentemente na-
cionalizada pelo Estado. 

Os cinco alegados autores da chan-
tagem, entre os quais figuram dois 
advogados, estão actualmente a ser 
julgados na 2.ª Vara Criminal de Lis-
boa por extorsão agravada. Uma das 
testemunhas de acusação é o ex-pre-
sidente do conselho de administra-
ção do BPN, José Oliveira e Costa, 

actualmente preso preventivamente 
por presumível envolvimento em se-
te crimes enquanto gestor do banco.

Um dos documentos apreendidos 
a um dos alegados chantagistas de-
talha aquele insólito transporte de 
dinheiro vivo de Lisboa para Guima-
rães, com uma escala de dois dias 
num dos balcões do BPN no Porto. 
E assegura que na origem daquele 
movimento de dinheiro estaria o 
íntimo relacionamento entre o ad-
ministrador do BPN, recentemente 
afastado do cargo, após a nacionali-
zação, e dois dos principais arguidos 
da megafraude. 

Um foi condenado a uma pena de 
prisão de quatro anos, que foi sus-
pensa, e o outro está ausente em 
parte incerta, devendo ser julgado 
separadamente quando for locali-
zado e detido. A decisão ainda não 
transitou em julgado e actualmente 
está em curso um pedido de revisão, 
subscrito por alguns dos condena-
dos, para que os factos da megafrau-
de sejam apreciados à luz da reforma 
penal que entrou em vigor em 15 de 
Setembro de 2007.

Contravenção prescrita
A movimentação de meio milhão de 
euros em dinheiro vivo relatada no 
documento apreendido a um dos sus-
peitos de extorsão ao BPN é ilícita. A 
violação legal é punível com uma con-
traordenação, mas o prazo de pres-

crição já foi ultrapassado há muito.
A ausência de contabilização e 

controlo de tão avultada quantia é 
encarada como um sintoma da for-
ma como o BPN foi gerido nos últi-
mos anos e atingiu uma situação de 
descrédito tal que obrigou à nacio-
nalização do banco. 

O episódio indicia, além disso, re-
lações perigosas entre um alto res-
ponsável da instituição e indivíduos 
suspeitos de envolvimento numa das 
maiores fraudes fiscais detectadas 
nos últimos anos.

Os  movimentos suspeitos de avul-
tadas quantias e o sumiço sofrido 
pelas muitas centenas de milhões 
de euros que foram subtraídos ao 
Estado – através  de apropriação ilí-
cita de IVA e de outros impostos es-
peciais sobre produtos sensíveis (ál-
cool, tabaco, combustíveis) – só são 
possíveis através de uma complexa 
teia de cumplicidades, consumadas 
através da violação de regras a que 
as instituições financeiras estão obri-
gadas. Uma destas regras consiste na 
denúncia de operações suspeitas de 
montantes superiores a 125 mil eu-
ros. No caso da fraude fiscal, o limite 
mínimo foi multiplicado por 40.

Os investigadores perderam o ras-
to ao dinheiro e só agora é que co-
meçam a entender algumas alusões 
de envolvidos na fraude à existência 
de centenas de milhares de euros em 
notas.  

Irregularidades tornaram-se 
vulgares no BPN

Um dos documentos que terão 
sido usados pelos extorsionários 
é uma espécie de guião sobre 
a forma como o dinheiro seria 
levado da sede do banco, 
em Lisboa, para Guimarães, 
com passagem pelo Porto. O 
objectivo era que chegasse às 
mãos dos destinatários sem 
que ficasse registado qualquer 
movimento ou transacção.

Manual de instruções
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Dias Loureiro não é um gestor, nem um político qualquer, é uma figura de primeiríssima linha no poder

Quando o silêncio vale mais do que o barulho

A
24 de Junho de 1994, Dias Loureiro aterrava 
de helicóptero na Ponte 25 de Abril barricada, 
havia dias, pelo protesto do movimento de ca-
mionistas e outros cidadãos, que se recusavam 
a pagar o aumento de cerca de 50 por cento 

nas portagens, decretado pelo Governo chefiado pelo 
então primeiro-ministro Cavaco Silva. Após a presen-
ça de Dias Loureiro na ponte, a polícia endureceu face 
aos manifestantes. Aos camionistas unia-se um grupo 
de motards vindos de um concerto de Pedro Abrunho-
sa, que, juntando-se também aos protestos, dedicou ao 
poder político vigente o seu refrão “Talvez fo...”. Das 
batalhas campais que se viveram na Ponte 25 de Abril, 
resultou um jovem ferido por um tiro da polícia, que 
ficou paraplégico.

Dias Loureiro, então ministro da Administração Inter-
na e um dos braços-direitos de Cavaco Silva, dava a cara, 
em nome do chefe, para assegurar a ordem pública e o 
poder do Estado. E fê-lo num momento crucial, ficando 
aliado à defesa do poder vigente no episódio que entrou 
na história com o nome de “buzinão” e que é apontado 
como o princípio do fim do cavaquismo.

O laço entre Dias Loureiro e Cavaco Silva não é apenas 
o da amizade, que, segundo as afirmações de Dias Lou-
reiro, dura há 23 anos, quando este era advogado e não 
entrara no mundo dos cargos políticos e públicos. Dias 
Loureiro é um dos principais correligionários políticos 
de Cavaco e Silva. Dias Loureiro foi um dos principais 
obreiros da rede de poder político que dominou o país 
durante dez anos (Novembro de 1985 a Outubro de 1995) 
e que teve como líder Cavaco Silva. Dias Loureiro é uma 
das pessoas em que Cavaco Silva mais confia. Tanto que 
até o levou para o Conselho de Estado.

Mesmo quando, afastado do poder político no pós-ca-
vaquismo, se dedica ao mundo dos negócios e à admi-
nistração de empresas, que o leva, entre outras, à Socie-
dade Lusa de Negócios, Dias Loureiro mantém-se como 
uma espécie de consciência que tutela o PSD, não sendo 
alheio às sortes do partido, que era o seu e que dividira 
com Fernando Nogueira. E viu à distância a sucessão de 
líderes, que lhe agradavam mais ou menos, chegando 
a regressar à direcção do partido com Durão Barroso, 
tendo sido presidente da mesa do congresso.

Dias Loureiro não é assim um gestor de empresas qual-
quer, nem um político qualquer. Dias Loureiro é uma 
figura de primeiríssima linha no poder em Portugal. É 
certo que Dias Loureiro tem direito ao seu bom nome 
– por muito que, aparentemente, existam contradições 
entre as notícias e as afirmações que venham a lume; 
por muito que possa parecer estranho um político do 

cometido qualquer irregu-
laridade”, que “as suspeitas 
lançadas não têm qualquer 
fundamento, são mentira” 
e que não tem “qualquer 
razão para duvidar da sua 
palavra”. Por isso, apenas 
afirma: “São 19 os conse-
lheiros de Estado. Todos me 
merecem o maior respeito. 
O Presidente da República 
não faz julgamentos, nem 

faz investigações.” E que: “Não é tarefa de um Presidente 
da República fazer julgamentos a qualquer pessoa, seja 
membro do Governo, das Forças Armadas ou membro 
do Conselho de Estado. Nem é tarefa de um Presidente 
da República fazer trabalhos de investigação.”

Pois não é. Mas é tarefa dos serviços que apoiam o 
Presidente da República alertá-lo para os riscos de que 
as precipitações para sacudir a lama possam tornar-se 
atractivas para essa mesma lama. Assim como é obrigação 
de uma personalidade com a experiência política de Ca-
vaco Silva saber manter a calma, quando sente que pode 
ser colocado numa posição de eventual fragilidade. Há 
momentos em que o silêncio é de ouro. Jornalista (sao.
jose.almeida@publico.pt)

São José 
Almeida
A semana 
política

Há na actuação do

Presidente, em todo

este caso BPN, sinais

claros de que teme

a lama que pode

inundar Belém com

esta investigação

DANIEL ROCHA

gabarito, da inteligência e da argúcia de Dias Loureiro ter 
tido uma atitude tão cândida, crédula e estupidamente 
confiante no presidente da Sociedade Lusa de Negócios 
e do Banco Português de Negócios, José Oliveira e Costa. 
Isso não significa que Dias Loureiro possa ser prejudicado 
ou punido por eventuais actos que garante não ter come-
tido. E de facto, até agora, Dias Loureiro não é arguido 
em nenhum processo.

Dito isto e arrumado o lado jurídico da questão, resta 
o problema político. E, se do ponto de vista legal não 
há nada que aponte a necessidade de Dias Loureiro se 
demitir de membro do Conselho de Estado, do ponto 
de vista político há todas as razões. Mais: Dias Loureiro 
deveria tê-lo feito e logo no primeiro momento em que o 
seu nome foi referido, de modo a evitar arrastar atrás de 
si e da onda de suspeitas e desconfianças que sabia que 
se iriam gerar o nome e a figura do homem que sempre 
seguiu e apoiou politicamente e que hoje ocupa a cadeira 
de Presidente da República, Cavaco Silva.

Por solidariedade política com aquele que foi o seu líder 
político e que ainda hoje serve – tanto que tem assento no 
Conselho de Estado por indicação deste –, Dias Lourei-
ro deveria ter evitado a exposição e o constrangimento 
público que provocou e provoca a Cavaco Silva. Mesmo 
estando juridicamente inocente, como garante estar.

Q
uando Cavaco Silva era primeiro-ministro, 
era hábito ouvir-se dizer que não gostava do 
partido nem da política, que é como quem 
diz, não gostava do lado obscuro, dos bastido-
res da política. Tinha para isso dois homens, 

que ocupavam também lugares-chave no 
Governo: Fernando Nogueira e Dias Loureiro.

A relação com Fernando Nogueira rompeu-se, trans-
formada em cinzas na imolação que foi a sucessão de 
Cavaco Silva. Resta-lhe, como homem da sua absoluta 
confiança política e pessoal, Dias Loureiro. Por isso não 
o pode deixar cair. Há entre eles uma relação que vai 
para além da amizade.

Agora, isso não quer dizer que Cavaco não queira que 
Dias Loureiro se demita. Há na actuação do Presidente 
da República, em todo este caso BPN, sinais claros de 
que teme a lama que pode inundar Belém com esta in-
vestigação.

Por isso, de forma nervosa, precipitada e aparentemente 
incompreensível, saiu a terreiro, no domingo passado, a 
rejeitar qualquer insinuação que o envolvesse e à sua famí-
lia nas irregularidades do BPN. Por isso, fez saber que não 
podia demitir um conselheiro de Estado. Por isso, se limita 
a dizer que Dias Loureiro lhe garantiu “solenemente não ter 
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Economia
Auditoria Clientes receberam financiamentos sem trâmites normais 

ELAO surge numa lista sobre clientes com empréstimos irregularesPrincipal accionista 
da Reditus teve crédito 
irregular do BPN
A operação consta de um relatório que está na posse 
da actual administração do banco, indicada pela Caixa 
Geral de Depósitos. São vários os clientes que são 
listados nesse documento que aponta irregularidades

a O ex-presidente do Banco Portu-
guês de Negócios (BPN), José Oliveira 
e Costa, concedeu um empréstimo 
ao principal accionista da Reditus, 
a ELAO SGPS, que não respeitou os 
trâmites normais de concessão de 
crédito a clientes. 

A informação consta de um relató-
rio na posse da actual administração 
do BPN, indicada pela Caixa Geral de 
Depósitos (CGD), e onde aparecem 
outros nomes como o do antigo líder 
da bancada parlamentar social-de-
mocrata Duarte Lima, que surge ain-
da como tendo recebido um crédito 
irregular e que é, neste caso, ainda, 

de cobrança duvidosa. O PÚBLICO 
tentou ao longo de toda a tarde de 
ontem (como já havia feito a semana 
passada) entrar em contacto com o 
dirigente social-democrata, tendo 
deixado mensagem telefónica nos 
seus dois contactos de telemóvel, 
mas Duarte Lima não esteve dispo-
nível. 

Para além dos  créditos conce-
didos sem terem sido seguidos os 
procedimentos regulamentares (a 
auditora nunca refere directamente 
a existência de ilicitudes), a Deloitte 
conclui igualmente que o banco era 
credor, à data da realização do rela-
tório, de vários accionistas da SLN 

num montante de crédito inferior a 
300 milhões de euros.  

Entre outras matérias, a auditoria 
preliminar extraordinária da Deloit-
te concluiu que as perdas não re-
conhecidas associadas ao BPN atin-
giam, a 14 de Outubro deste ano 
(quando o relatório foi entregue), 
330 milhões de euros, dos quais 120 
milhões de euros dizem respeito a 
empresas do universo da holding do 
grupo. 

Mas o valor global, incluindo as 
imparidades associadas ao Banco 
Insular e a outras sociedades liga-
das ao BPN, podem ascender a mil 
milhões de euros.

Cristina Ferreira de cobrança duvidosa. 
“É verdade que tenho um finan-

ciamento contraído junto do BPN, 
mas ele respeitou os procedimen-
tos normais”, assegurou ao PÚBLI-
CO José António da Costa Limão 
Gatta, o accionista de controlo da 
ELAO SGPS e presidente executivo 
da Reditus. “Desconheço qualquer 
irregularidade e a existência de uma 
lista onde conste o nome da ELAO. 
Para mim é uma novidade absoluta”, 
sublinhou.   

José Gatta esclareceu ainda que 
o empréstimo foi negociado com 
o BPN tendo como “garantia as ac-
ções” que detém e que estão depo-
sitadas na instituição que foi alvo de 
nacionalização. 

O presidente executivo da Reditus 
fez ainda questão de salientar que 
a relação negocial com o BPN en-
volve apenas a sua holding pessoal 
e não a empresa tecnológica, onde 
possui uma posição accionista de 21 
por cento.

Lista tem várias empresas
A Reditus é presidida por Miguel Pais 
do Amaral (presidente não-executi-
vo), que controla directamente a em-
presa que vai ser alvo de fusão com a 
Tecnidata. A Tecnidata é controlada 
pelo ex-patrão da TVI, que, depois da 
concentração, ficará como o maior 
investidor da empresa final. 

A ELAO aparece numa lista que 
inclui os nomes de clientes que re-
ceberam financiamentos que não 
seguiram os procedimentos regula-
res e que está na posse da actual ad-
ministração do BPN, indicada pela 
Caixa Geral de Depósitos, e que foi 
entregue pela Deloitte com base nu-
ma auditoria realizada às contas da 
instituição estatizada já este mês. 

Para além da ELAO, com um em-
préstimo de 4,5 milhões de euros, na 
lista aparecem outros nomes como o 
de uma imobiliária, a SIQ-Imobiliá-
ria da Quinta da Pedreira, e o de uma 
empresa espanhola, a La Granjilla 
Corporation. 

Tal como o PÚBLICO já divulgou, 
o ex-líder parlamentar do PSD Du-
arte Lima consta igualmente deste 
relatório, dado ter obtido um finan-
ciamento de cerca de cinco milhões 
de euros sem seguir as regras pre-
vistas nos estatutos do BPN. Duarte 
Lima aparece ainda numa lista como 
sendo um cliente com um crédito 

O PSD vai propor que a comissão 
de inquérito sobre o caso BPN 
incida sobre a nacionalização 
do banco e reafirma que não 
tem constrangimentos em ouvir 
pessoas ligadas ao partido. É a 
reacção do PSD à vontade dos 
socialistas em alargar a comissão 
de inquérito à gestão do BPN nos 
últimos anos, ao mesmo tempo 
que o CDS avisa que não deixará 
cair a avaliação da supervisão 
bancária. 

Hugo Velosa, vice-presidente 
da bancada parlamentar social-
-democrata, anunciou ontem que 
o PSD vai propor o alargamento 
do âmbito da comissão de 
inquérito à nacionalização do 
BPN, dado que o partido “não está 
integralmente esclarecido sobre 
as razões” do acto. Questionado 
sobre se o PSD apoiará a 
audição de Dias Loureiro, ex-
-administrador da sociedade 
que controlava o banco, Velosa 
garante que o partido não se opõe. 
“Não temos problema que sejam 
pessoas ligadas ao PSD”. Quanto a 
Oliveira e Costa, antigo secretário 
de Estado social-democrata, 
detido em prisão preventiva por 
suspeita de burla qualificada, 
fraude fiscal qualificada e 
branqueamento de capitais, 
entre outros ilícitos, o PSD 
admite poder ouvi-lo, desde 
que “não haja objecções 
legais”. 

A reacção do PSD 
surgiu numa altura 
em que o PS quer 
alargar o âmbito 
da comissão de 
inquérito à gestão 
do BPN nos 

últimos anos, uma perspectiva 
diferente da proposta do CDS-
-PP, o partido que avançou com a 
iniciativa. 

Segundo a proposta inicial 
do CDS, a comissão de inquérito 
destinava-se a “aferir da 
existência de falta grave” 
do governador do Banco de 
Portugal, Vítor Constâncio, 
enquanto presidente da entidade 
supervisora. Ontem, o deputado 
Nuno Melo deixou um aviso 
ao PS. “Não aceitamos, sob 
pretexto de avaliar a gestão do 
BPN, ‘descafeinar’ a avaliação 
da supervisão. Se a supervisão 
tivesse funcionado, certamente 
que não aconteceria o que 
aconteceu no BPN”, disse. 

A bancada socialista considera 
que visar apenas a supervisão 
bancária é insuficiente e, por isso, 
vai propor o alargamento à gestão 
do banco. 

Embora à luz da lei só possam 
ser objecto de comissões de 
inquérito entidades na esfera da 
administração do Estado, o PS 
entende que o facto de o BPN ter 
sido nacionalizado e ser agora do 
domínio público permite analisar 

os actos de gestão do banco. 
“O CDS e o PSD não podem 
montar uma operação de 
branqueamento sobre o BPN. 
Isso não permitiremos”, 

justificou ontem José 
Junqueiro, do PS. Na 

próxima semana, todos 
os partidos deverão 
viabilizar a comissão 
de inquérito, embora 
se dividam quanto 
ao âmbito da mesma. 
Sofia Rodrigues

Inquérito sobre BPN divide partidos
PSD quer analisar nacionalização, PS a gestão
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RUI GAUDÊNCIO

PS-Madeira pede realização de inquérito para 
esclarecer empréstimos ao governo regional 

Tolentino Nóbrega

a O PS-Madeira requereu ontem a 
constituição de uma comissão par-
lamentar de inquérito sobre todos 
os termos das operações de crédito, 
num total de 600 milhões de euros, 
efectuada a várias entidades públicas 
da região pelo BPN, através do seu 
Banco Efisa.

Os socialistas madeirenses preten-
dem indagar “os termos do envolvi-
mento, e a sua adequabilidade, de de-
putados do PSD-Madeira e o governo 
regional, a análise da salvaguarda do 
interesse público, a transparência do 
processo, a coerência do enquadra-
mento fiscal da operação, bem como 
a sua lisura legal”, em particular do 
ponto de vista das condições de insta-
lação da sucursal financeira exterior 
do Banco Efisa no Funchal.

Para justificar a realização do in-
quérito, pedido na sequência da 
notícia do PÚBLICO (25/11) sobre as 

BPN, através do Efisa, 
facilitou um total de 600 
milhões de euros a várias 
entidades públicas

Enquadramento fiscal é um dos 
temas que o PS quer debater 

ligações madeirenses ao BPN, o PS 
questiona o enquadramento fiscal 
relativo à entidade intermediária na 
operação de crédito, a Zarco Finan-
ce BV, criada pelas cinco empresas 
públicas mas com sede na Holanda, 
para o empréstimo de 190 milhões de 
euros, contratação que “pressupõe 
uma margem de lucro da empresa”. 
Pretende também indagar a incom-
patibilidade efectiva do envolvimento 
de deputados do PSD nos vários em-
préstimos organizados pelo Efisa, as 
responsabilidades de membros do 
governo nas operações e a ausência 
de concurso público nas iniciativas 
públicas referidas, “violando precei-
tos de transparência, salvaguarda do 
interesse público e boa gestão da coi-
sa pública”.   

O PS questiona ainda a legalidade 
da instalação da sucursal financeira 
exterior do Banco Efisa, “decorrente 
da aparente violação da lei que obriga 
a existência de estrutura própria para 
a sua operação, e a eventual cumplici-
dade de deputados do PSD e governo 
regional”. Desde a sua criação, em 
Novembro de 2003, aquela sucursal 
off-shore tem como “local de repre-
sentação” o escritório da sociedade 
de advogados Coito Pita e Tranquada 

Gomes, não dispondo de quaisquer 
funcionários, como confirmaram. 

Pelo decreto legislativo regional n.º 
15/97/M, de 3 de Setembro, aprovado 
por unanimidade no plenário de 17 
de Julho de 1997, sob proposta do PS, 
os bancos que instalarem sucursais 
financeiras exterior no Centro Inter-
nacional de Negócios da Madeira, pa-
ra poderem beneficiar de isenções 

fiscais, passaram a ser obrigadas a ter 
localmente uma estrutura material e 
humana próprias. Na declaração de 
voto, Coito Pita, intervindo pela ban-
cada do PSD de que também já fazia 
parte Tranquada Gomes, defendeu 
o diploma porque “toda e qualquer 
instituição de crédito, bem como 
sucursais ou agências instaladas na 
Zona Franca da Madeira, devem pos-
suir uma estrutura humana e física 
necessária para garantir o seu normal 
funcionamento”.   

Para pôr cobro a uma realidade 
que era a de tais sucursais não cria-
rem postos de trabalho, um dos pres-
supostos da isenção fiscal (que no 
Orçamento do Estado para 2009 re-
presenta uma despesa fiscal de 1800 
milhões de euros), o diploma regional 
exige como condição para novos li-
cenciamentos uma estrutura material 
e humana própria que “não pode, em 
caso algum, ser inferior à que decorre 
do exigido no Decreto-Lei n.º 298/92, 
de 31 de Dezembro”. Relativamente 
às já licenciadas, determina que de-
vem “dar cumprimento ao estipulado 
na presente lei regional até ao dia 1 de 
Janeiro de 1999”, o que não aconte-
ceu com a referida sucursal do Banco 
Efisa, do grupo BPN, no Funchal. 

Financiamentos foram montados pelo Efisa, do Grupo BPN

Finanças, Banco de Portugal e BPP estão a tentar montar plano de recuperação

Salvação do BPP continuava ontem a ser negociada
a O Governo, através do Ministério 
das Finanças, o Banco de Portugal 
e o Banco Privado Português (BPP) 
continuavam ontem, ao final do dia, 
a trabalhar num plano de recupera-
ção dos activos da instituição criada 
por João Rendeiro, e que passa pe-
lo afastamento do fundador. Se esta 
solução falhar, o BPP poderá ter de 
declarar a insolvência. Em cima da 
mesa está a montagem de um dossier
juridicamente complexo que envolve 
a indicação por parte do supervisor 
financeiro de uma nova gestão que 
avalie de forma independente a ver-
dadeira situação do BPP. 

Os negociadores estavam ainda a 

estudar à lupa as garantias que a ins-
tituição (que funcionava como uma 
gestora de fortunas) pode dar aos ban-
cos que aceitaram injectar liquidez 
na instituição, CGD, BCP, BES, Totta 
Santander e BPI. O objectivo é permi-
tir que o BPP cumpra com os compro-
missos assumidos junto das praças 
internacionais, onde se foi financiar, 

e permitir que este possa reembolsar 
os seus clientes, com quem acordou 
taxas de remuneração acima dos dois 
dígitos. De acordo com as contas se-
mestrais, João Rendeiro foi levantar 
fundos aos mercados financeiros in-
ternacionais no valor de 700 milhões 
de euros (sendo que cerca de 100 mi-
lhões de euros são dívidas contraídas 
juntos de instituições nacionais).    

O processo está a demorar mais 
tempo para garantir que o processo 
decorra de modo organizado e sem 
falhas. No final, o banco central pode 
mesmo concluir que o BPP não possui 
condições para sobreviver, optando 
por decretar a falência. Uma das parti-

cularidades da gestora de fortuna fun-
dada por João Rendeiro foi a constru-
ção, ao lado do BPP, de um conjunto 
vasto de sociedades gestoras de parti-
cipações sociais (SGPS) (algumas delas 
off-shores), muito alavancadas e que 
se destinavam a comprar acções de 
empresas cotadas (cada uma investia 
num título). Em regra o BPP tomava 
uma pequena parcela do capital, sen-
do os clientes convidados a subscrever 
o resto das acções e assumindo por 
isso o risco do negócio. Com a queda 
dos mercados financeiros as socieda-
des começaram a revelar perdas, o 
que levou Rendeiro a “desviar” fundos 
do BPP para tapar os buracos. C.F.

700
Valor, em 
milhões de euros, 
dos fundos que 
o presidente do 
BPP foi buscar 
aos mercados 
financeiros 
internacionais 
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Editorial

Por que é 
que uns 
bancos são 
mais iguais 
do que 
outros

D
ois bancos, duas situações 
muito difíceis, dois planos 
de salvamento com a 
mão visível e assumida 
do Estado. Dois casos, no 

entanto, completamente distintos nos 
motivos que levaram à crise e no tipo de 
intervenção que é legítimo e aceitável 
esperar do Estado.

O Banco Português de Negócios (BPN), 
já se sabe, é o típico caso de polícia. 
Foram desviadas centenas de milhões 
de euros que pertenciam a clientes e 
accionistas para fora do país, utilizando 
uma sucessão de operações ilegais. 

Trata-se de um banco de retalho: 
aceita depósitos de clientes, que são a 
sua fonte principal de financiamento, e 
concede empréstimos a particulares e 
empresas, que são a sua fonte principal 
de rendimento.

Deixar cair um banco destes, ainda 
que de tamanho médio, é empurrar 
uma pequena bola de neve pela encosta 
abaixo, desconhecendo que tamanho 
vai adquirir. As responsabilidades 
financeiras cruzadas entre os bancos, 
o efeito dominó que representa o 
desaparecimento súbito de uma parte 
das poupanças dos depositantes e a 
crise de confiança que cria no sistema 
bancário aconselham que o Estado 
encare a falência iminente de uma 
instituição destas com especial cuidado.

Questão diferente é saber se, 
salvaguardado o impacto no sistema 
financeiro, a nacionalização foi a 
melhor opção. Só as contas feitas daqui 

a alguns meses poderão dizer-nos se 
o Governo tomou a decisão certa em 
nome dos contribuintes, quando achou 
que os 600 milhões de euros que Miguel 
Cadilhe pedia ao Estado eram uma 
factura demasiado elevada. É grande 
a tentação para apostar já que o BPN 
acabará por sair mais caro do que isso.

A
história do Banco Privado 
Português (BPP) é muito 
diferente e não faz sentido 
estabelecer qualquer 
paralelo com o caso BPN.

O BPP foi vítima do seu próprio 
modelo de negócio, que deu muito a 
ganhar aos seus accionistas, enquanto 
os mercados de acções e imobiliário 
estiveram em alta e o recurso ao crédito 
era fácil. O clima financeiro mudou 
rápida e dramaticamente, os lucros 
desapareceram num fósforo e o fecho 
dos mercados de crédito impediu 
que a instituição se financiasse para a 
travessia do deserto. Correu mal, ou, 
como costuma dizer Warren Buffet, 
quando a maré baixa é que se vê quem 
é que estava a nadar nu.

O BPP é um banco de investimento, 
especializado na gestão e rentabilização 
de fundos próprios ou que clientes lhes 
confiam. Esse dinheiro é investido em 
acções, obrigações e outros títulos, 
arte ou imobiliário para tentar atingir 
rentabilidades simpáticas. O banco 
ganha dinheiro com as comissões 
que cobra aos clientes e com o lucro 
– quando ele existe – que tem nas suas 

aplicações próprias. Por isso e pela 
sua reduzida dimensão, o risco de 
contaminação do BPP é muito escasso 
e será acomodado sem dificuldade pelo 
sistema financeiro. Do lado dos clientes, 
quem entregava o dinheiro ao BPP 
sabia que estava exposto ao risco dos 
mercados.

Deve o Estado utilizar dinheiro dos 
contribuintes para salvar um banco 
destes, que foi inábil a gerir? Não. Da 
mesma forma que não se deve subsidiar 
uma empresa têxtil ou de componentes 
automóveis que não soube sobreviver. 
Esse seria um caminho sem fim.

O Governo esteve bem, por isso, ao 
não colocar dinheiro público ao serviço 
do BPP e o Banco de Portugal acertou 
ao indeferir o aval de uns exagerados 
750 milhões de euros (cinco vezes o 
capital social do BPP).

E a solução que está a ser patrocinada 
pelo banco central e pelas Finanças 
de colocar as principais instituições 
financeiras do país a apoiarem o BPP, 
ficando este sob a gestão controlada do 
Banco de Portugal?

Depende da racionalidade da 
operação. Se os bancos comerciais 
aderem à solução porque entendem 
que, entre ganhos e perdas para si e 
para o sistema, o melhor é segurar 
o BPP, então é positiva. Se, pelo 
contrário, vão fazer um favor ao 
Governo e ao Banco de Portugal, então 
é melhor não. Nunca é bom ter bancos 
a quem o governo e o supervisor devem 
favores destes.

As dificuldades do 
BPN e do BPP não têm 
origens comparáveis. 
As soluções do Estado 
também não podem, 
nem devem ser 
semelhantes

Paulo Ferreira
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1. Uma vez estancados os principais 
sintomas do terramoto que assolou o 
sistema financeiro internacional, por 

via da acção decidida da generalidade dos 
Governos e organismos públicos, eis que 
o sistema bancário ganha especial prota-
gonismo, pelos piores motivos, no nosso 
País.

Assim, ainda o País “lambe as feridas” 
do caso BPN – que colocou (mais uma 
vez) a nu as fragilidades do sistema de 
supervisão – e já se antecipa a possibili-
dade de falência de uma outra instituição 
financeira, no caso, o Banco Privado Por-
tuguês (BPP).

Na altura em que escrevo estas linhas (e 
cumpre fazer tal ressalva face à dinâmica 
que encerra este tipo de processos), o Mi-
nistério das Finanças e o Banco de Portugal 
já expressaram publicamente a sua recusa 
de apoiar financeiramente o BPP, quer 
através da injecção de capitais quer através 
da concessão de um aval do Estado no va-
lor de 750 milhões de euros.

Desta feita, as posições do Governo e do 
Banco de Portugal não são propriamente 
criticáveis, uma vez que alicerçadas em 
dados objectivos: é verdade que o eventu-
al colapso do BPP não acarreta o risco de 
impactar directamente com o resto do sis-
tema bancário (não há o designado “risco 
sistémico”) e é também um facto que as li-
nhas de crédito criadas se destinam a gerar 
liquidez na actividade comercial da Banca, 
em benefício dos seus clientes. Ora, o BPP 
é um banco de investimento, orientado 

para a gestão de património, com um peso 
residual de actividade bancária tradicional.

Em bom rigor, não se pode enquadrar 
a possível falência do BPP na mesma 
natureza de fenómenos que puseram 
em risco a subsistência de outras insti-
tuições financeiras a nível internacional, 
pese embora a mesma decorra do risco de 
mercado que sempre se associa à gestão 
de qualquer investimento, e seja mesmo 
o mercado (e a sua significativa desva-
lorização) a trair aqueles que mais nele 
confiaram. 

A esta luz, também 
não se pode equipa-
rar de todo a situação 
do Banco Privado ao 
“caso Banco Portu-
guês de Negócios”, 
principalmente à me-
dida que novas infor-
mações vão sendo tor-
nadas públicas sobre a 
investigação em curso 
nesta última institui-
ção.

2. À margem da 
esfera financeira, o 
mundo espera pelos 
primeiros sinais de 
retoma, depositando esperanças na capaci-
dade de dinamização da economia interna-
cional dos seus tradicionais motores.

Neste contexto, as primeiras medidas do 
futuro Presidente dos Estados Unidos são 
aguardadas com natural expectativa, seja 

pelo especial compromisso assumido com 
essa área pelo candidato eleito, seja pela 
reputação da equipa que constituiu (em 
que chegou a considerar-se a hipótese de 
entrar o multimilionário Warren Buffet), 
seja pela especial vocação keynesiana da 
política económica deste País.

Ora, segundo os primeiros dados trazi-
dos a público, a aposta vai ser mesmo na 
redução das taxas de juro e impostos e no 
fortalecimento do investimento público, 
com injecções maciças de fundos na eco-
nomia real.

Em tese, é de ad-
mitir que tais inicia-
tivas possam produ-
zir os seus frutos no 
curto, médio prazo, 
mas pode colocar-se 
dúvidas sobre as suas 
reais consequências 
no longo prazo. 

Afinal, se tomar-
mos por referência o 
que se passou no Ja-
pão na década de 90, 
poderemos admitir 
que estas políticas 
podem acarretar um 
período deflacionis-

ta e um forte crescimento da dívida públi-
ca, que talvez não sejam contrabalançados 
por um crescimento económico tão forte 
quanto seria desejável. 

Todavia, a envolvente é naturalmente di-
ferente e, face à actual situação económica, 

talvez valha a pena “pagar para ver” os efei-
tos de tais medidas.

3. Por esta altura, estará já o(a) estimado(a) 
leitor(a) a questionar-se quanto à razão da 
escolha do título do presente artigo.

Pois bem, os portugueses ficaram a sa-
ber na passada semana que, no “34º ano 
da graça da democracia” no nosso País, os 
redactores de economia da Agência LUSA 
– a principal agência de informação portu-
guesa – foram “proibidos de utilizar a pa-
lavra estagnação para qualificar a evolução 
de 0,1 por cento prevista para o PIB por-
tuguês em 2009” pelo Fundo Monetário 
Internacional.

A informação foi divulgada pelos mem-
bros eleitos do Conselho de Redacção des-
ta Agência de Informação de capitais maio-
ritariamente públicos, o órgão que tem por 
objectivo supervisionar o cumprimento 
das regras editoriais e deontológicas dentro 
da própria Agência.

De igual forma, os membros do Conse-
lho de Redacção da Lusa revelam que, já 
em Outubro último, na véspera das Elei-
ções Regionais dos Açores, a jornalista da 
LUSA que tratou os dados do desemprego 
divulgados pelo IEFP fora “aconselhada” 
a fazer uma peça a destacar que os Açores 
tinham sido a região onde o desemprego 
mais tinha caído em Setembro.

Esta “Estagnação!” é, pois, uma home-
nagem a quem pode dar a sua opinião 
ou retratar a realidade sem censura, nem 
“orientação”. Mas também podia ter escri-
to “Liberdade” ou “Democracia”, não? 

Estagnação!Ricardo Rio
rrio_dmecon@yahoo.com
http://econominho.blogspot.com

“Não se pode enquadrar 
a possível falência do 
BPP na mesma natureza 
de fenómenos que 
puseram em risco a 
subsistência de outras 
instituições financeiras a 
nível internacional”



  Tiragem: 51037

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 16

  Cores: Cor

  Área: 26,79 x 35,87 cm²

  Corte: 1 de 2ID: 22934494 28-11-2008



Avante   Tiragem: 20000

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Outros Assuntos

  Pág: 29

  Cores: Cor

  Área: 16,39 x 24,15 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 22925585 27-11-2008



Avante   Tiragem: 20000

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Outros Assuntos

  Pág: 4

  Cores: Cor

  Área: 16,39 x 11,97 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 22925350 27-11-2008



  Tiragem: 105582

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 46

  Cores: Cor

  Área: 19,93 x 26,84 cm²

  Corte: 1 de 11ID: 22920776 27-11-2008



  Tiragem: 105582

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 47

  Cores: Cor

  Área: 19,76 x 26,73 cm²

  Corte: 2 de 11ID: 22920776 27-11-2008



  Tiragem: 105582

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 48

  Cores: Cor

  Área: 19,51 x 26,21 cm²

  Corte: 3 de 11ID: 22920776 27-11-2008



  Tiragem: 105582

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 49

  Cores: Cor

  Área: 19,08 x 24,56 cm²

  Corte: 4 de 11ID: 22920776 27-11-2008



  Tiragem: 105582

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 50

  Cores: Cor

  Área: 19,63 x 26,07 cm²

  Corte: 5 de 11ID: 22920776 27-11-2008



  Tiragem: 105582

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 51

  Cores: Cor

  Área: 12,96 x 24,13 cm²

  Corte: 6 de 11ID: 22920776 27-11-2008



  Tiragem: 105582

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 52

  Cores: Cor

  Área: 19,93 x 26,46 cm²

  Corte: 7 de 11ID: 22920776 27-11-2008



  Tiragem: 105582

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 53

  Cores: Cor

  Área: 12,76 x 26,16 cm²

  Corte: 8 de 11ID: 22920776 27-11-2008



  Tiragem: 105582

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 54

  Cores: Cor

  Área: 19,83 x 26,26 cm²

  Corte: 9 de 11ID: 22920776 27-11-2008



  Tiragem: 105582

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 1

  Cores: Cor

  Área: 19,93 x 16,68 cm²

  Corte: 11 de 11ID: 22920776 27-11-2008



  Tiragem: 127300

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 42

  Cores: Cor

  Área: 20,77 x 27,30 cm²

  Corte: 1 de 9ID: 22920697 27-11-2008



  Tiragem: 127300

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 43

  Cores: Cor

  Área: 21,00 x 26,90 cm²

  Corte: 2 de 9ID: 22920697 27-11-2008



  Tiragem: 127300

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 44

  Cores: Cor

  Área: 20,88 x 27,13 cm²

  Corte: 3 de 9ID: 22920697 27-11-2008



  Tiragem: 127300

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 45

  Cores: Cor

  Área: 20,88 x 12,21 cm²

  Corte: 4 de 9ID: 22920697 27-11-2008



  Tiragem: 127300

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 46

  Cores: Cor

  Área: 20,77 x 27,19 cm²

  Corte: 5 de 9ID: 22920697 27-11-2008



  Tiragem: 127300

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 48

  Cores: Cor

  Área: 20,94 x 27,36 cm²

  Corte: 6 de 9ID: 22920697 27-11-2008



  Tiragem: 127300

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 50

  Cores: Cor

  Área: 20,65 x 27,41 cm²

  Corte: 7 de 9ID: 22920697 27-11-2008



  Tiragem: 127300

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 52

  Cores: Cor

  Área: 20,77 x 27,19 cm²

  Corte: 8 de 9ID: 22920697 27-11-2008



  Tiragem: 127300

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 54

  Cores: Cor

  Área: 20,60 x 27,87 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 22920630 27-11-2008



  Tiragem: 105582

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 89

  Cores: Cor

  Área: 18,81 x 25,66 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 22920549 27-11-2008



  Tiragem: 105582

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 8

  Cores: Cor

  Área: 18,50 x 25,80 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 22920443 27-11-2008



  Tiragem: 24041

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Economia, Negócios e.

  Pág: 48

  Cores: Cor

  Área: 26,36 x 31,11 cm²

  Corte: 1 de 3ID: 22920385 27-11-2008



  Tiragem: 24041

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Economia, Negócios e.

  Pág: 49

  Cores: Cor

  Área: 26,50 x 31,26 cm²

  Corte: 2 de 3ID: 22920385 27-11-2008



  Tiragem: 53582

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 4

  Cores: Cor

  Área: 27,09 x 35,71 cm²

  Corte: 1 de 3ID: 22919313 27-11-2008



  Tiragem: 53582

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 5

  Cores: Cor

  Área: 27,21 x 35,56 cm²

  Corte: 2 de 3ID: 22919313 27-11-2008



  Tiragem: 114190

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 11

  Cores: Preto e Branco

  Área: 20,68 x 6,73 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 22919446 27-11-2008



  Tiragem: 114190

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 11

  Cores: Preto e Branco

  Área: 5,20 x 16,92 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 22919435 27-11-2008



  Tiragem: 53582

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 2

  Cores: Cor

  Área: 28,86 x 35,54 cm²

  Corte: 1 de 3ID: 22906747 26-11-2008



  Tiragem: 53582

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 3

  Cores: Cor

  Área: 27,98 x 38,88 cm²

  Corte: 2 de 3ID: 22906747 26-11-2008



  Tiragem: 24000

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 26

  Cores: Cor

  Área: 19,93 x 25,77 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 22904866 26-11-2008



  Tiragem: 64388

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 4

  Cores: Cor

  Área: 27,76 x 33,86 cm²

  Corte: 1 de 3ID: 22904433 26-11-2008



  Tiragem: 64388

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 5

  Cores: Cor

  Área: 27,76 x 33,86 cm²

  Corte: 2 de 3ID: 22904433 26-11-2008



  Tiragem: 114190

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 11

  Cores: Preto e Branco

  Área: 27,16 x 36,09 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 22904310 26-11-2008



  Tiragem: 56987

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 48

  Cores: Cor

  Área: 16,33 x 20,26 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 22903914 26-11-2008

Crónica sem dor

É crise ou crime?

Rui Tavares

O
s bancos felizes 
são todos iguais; 
os bancos infelizes 
são-no cada um à 
sua maneira. Não há 

duas histórias iguais. E esta é a 
pergunta que, em cada caso, toda 
a gente se faz: é crise ou crime?

Em certos casos – e penso no 
Banco Privado Português – parece 
ser crise. Os fundos de acções que 
o banco possuía valem hoje muito 
menos do que valiam, perdeu-se 
muito dinheiro no processo e a 
contracção do crédito faz com 
que seja muito difícil suavizar as 
perdas.

Noutros casos – e pensamos 
todos no Banco Português de 
Negócios – a cautela manda dizer 
que não sabemos. Mas parece 
mais crime do que crise. 
A utilização de contas em 
paraísos fiscais para esconder 
perdas de dinheiro, a compra 
de empresas falidas em ilhas 
exóticas, uma administração 
que nem sequer se reúne como 
é sua obrigação legal – tudo isto 
tem pouco a ver com a crise, a 
não ser no sentido daquele velho 
aforismo segundo o qual “quando 
a maré baixa na praia é que se 
vê quem estava nu e quem tinha 
calções”.

Isto para quem vê as coisas 
de fora. E para quem estava lá 

dentro enquanto tudo aquilo 
– que visto de fora parece fraude 
e gestão danosa – sucedia?

N
ão há coisa mais 
bizarra do que ver 
alguém alegar, em 
sua própria defesa, 
que foi ingénuo e 

incompetente. Mais ainda quando 
se trata de um político e homem 
de negócios. O que um antigo 
governante traz à administração 
de um banco é a sua argúcia, 
perspicácia e capacidade de 
raciocínio. É esse o seu principal 
capital – ou isso, ou a sua agenda 
de contactos. E só em último caso 
um profissional admite um rombo 
nesse capital de competência.

A entrevista de Manuel Dias 
Loureiro, administrador da 
sociedade proprietária do BPN 
até há uns anos atrás, foi um 
momento perturbante nestes 
termos: se ele confessa com à-
vontade que não viu um banco 
desmanchar-se à sua volta é 
porque a alternativa é sempre 
pior. Dias depois sabia-se qual era 
a alternativa. O vice-governador 
do Banco de Portugal António 
Marta, a quem Dias Loureiro 

alega que pediu uma “atenção 
especial” para o BPN, emitiu 
uma declaração segundo a qual 
essa “atenção especial” pedida 
fora no sentido de não se andar 
tanto “em cima” do BPN. Ou 
seja, segundo António Marta, 
Dias Loureiro desejava que se 
vigiasse menos (e não mais) 
aquele estranho caso de gestão 
bancária. Não há como sair disto: 
ou Dias Loureiro foi ingénuo e 
incompetente (a hipótese boa) ou 
mentiu (a hipótese má).

Vamos, é claro, pela hipótese 
boa. A pergunta seguinte é esta: 
se você fosse dono ou accionista 
de um banco, confiaria o seu 
conselho de administração a 
alguém que faz esta descrição do 
seu próprio trabalho? Em caso 
negativo, como podemos esperar 
que se lhe confie o Conselho 
de Estado? Essa é a outra 
pergunta seguinte, e dirige-se ao 
Presidente da República, que o 
nomeou.

A partir daqui, as coisas 
evoluem rapidamente. O 
Presidente declara que não 
pode demitir um conselheiro 
de Estado, o que é um convite 
transparente a que ele renuncie. 
O conselheiro não entende as 
coisas assim, e corre a Belém para 
afirmar a sua inocência, o que 
obriga o PR a reafirmar-lhe a sua 
confiança.

Tradução: Cavaco Silva gostaria 
que Dias Loureiro o libertasse 
amistosamente deste assunto 
desagradável. Ao invés disso, 
Dias Loureiro utilizou Cavaco 
Silva como tábua de salvação. 
E ser tábua de salvação é muito 
desconfortável. Historiador 
(ruitavares.net)

Segundo António Marta, 

Dias Loureiro desejava 

que se vigiasse menos 

(e não mais) o BPN. 

Ou Dias Loureiro foi ingénuo

e incompetente 

(a hipótese boa) ou mentiu 

(a hipótese má)
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Caso BPN Governo da região autónoma pediu várias operações ao grupo

Ligações a deputados 
do PSD e muitos negócios 
com Governo da Madeira

Zona Franca da Madeira: alguns negócios do BPN passaram por aqui

Sem lei de incompatibilidades na região, os líderes 
políticos fazem trabalho privado sem limitações. 
O Governo Regional contratou com o Banco Efisa, do 
grupo BPN, a montagem dos maiores financiamentos

Tolentino de Nóbrega

a O Grupo Banco Português de Ne-
gócios tem ligações a deputados do 
PSD-Madeira na Assembleia Regio-
nal. Tranquada Gomes, membro da 
direcção do grupo parlamentar do 
PSD-Madeira, é o advogado na região 
de Abdool Vakil, presidente do Banco 
Efisa, incluído no grupo BPN. Além 
disso, o Efisa tem “representação per-
manente” da sua sucursal financeira 
no off-shore na Madeira no escritório 
que esse advogado mantém com Coito 
Pita, outro deputado do PSD na As-
sembleia Regional.

Estes dois deputados são membros 
da direcção do grupo parlamentar re-
gional. Coito Pita é presidente da 1.ª 
comissão (Política Geral) e demitiu-
se recentemente de vice da bancada, 
aquando do episódio com o deputado 
do PND. Tranquada Gomes é presi-
dente da comissão de Regimento e 
Mandatos.

Contactado pelo PÚBLICO, Coito Pi-

ta afirmou que apenas disponibilizou 
“espaço arrendado do escritório para 
a sucursal financeira” do Banco Efisa 
e confirmou que Tranquada “é que é 
o advogado de Abdool Vakil para os 
negócios na região”. 

A escritura de criação da represen-
tação permanente do Banco Efisa SA 
(Sucursal Financeira Exterior), ma-
triculada a 12 de Novembro de 2003 
na Conservatória Privativa da Zona 
Franca da Madeira, indica como “lo-
cal de representação” a sede daquela 
sociedade de advogados madeirenses 
que, por não estarem sujeitos ao regi-
me nacional de incompatibilidades e 
impedimentos dos deputados, podem 
fazer negócios e prestar serviços ao 
Governo Regional em simultâneo.

O Banco Efisa, sem qualquer balcão 
no Funchal, tem sido contratado pe-
lo Governo Regional da Madeira para 
montar e liderar operações de finan-
ciamento para empresas regionais de 
capitais públicos. Sem concurso públi-
co, aquela instituição do grupo BPN foi 

escolhida para concretizar a emissão 
de cinco empréstimos obrigacionistas, 
no montante total de 190 milhões de 
euros, para financiamento de quatro 
sociedades de desenvolvimento e uma 
de parques empresariais, criadas para 
contornar a norma de endividamento 
zero das regiões autónomas. 

A operação foi decidida pelo conse-
lho de governo no dia 3 de Outubro de 
2002, quase um ano antes de Alberto 
João Jardim presidir à inauguração da 
primeira agência do BPN na Madeira, 
na presença do então presidente da 
instituição José Oliveira Costa. 

Além destes empréstimos, a Madei-
ra contratualizou, através das socie-
dades de desenvolvimento regionais, 
outras cinco operações de financia-
mento no valor global de 125 milhões 
de euros, negociados com os bancos 
Efisa e OPI, pelo período de 25 anos, 
conforme consta das deliberações 
aprovadas pelo governo no plenário 
de 18 de Outubro do ano passado. 
Impedida de aumentar o seu endivi-
damento líquido, a região já efectuou 
quatro empréstimos, num total de 515 
milhões de euros, com recurso a estas 
sociedades, todos com um período de 
carência de capital de oito anos e um 
reembolso nos 10 anos subsequentes, 
o que significa que a Madeira só come-
çará a amortizar estas dívidas depois 
de 2011, ano em que Jardim termina 
o mandato e tenciona abandonar o 
governo.

Várias operações
Entre várias outras operações, em 
2005 o BPN efectuou também a re-
estruturação do passivo bancário da 
Empresa de Electricidade da Madeira, 
sociedade de capitais públicos total-
mente detidos pela região, com um fi-
nanciamento de 220 milhões de euros. 
Adicionalmente, ajudou a empresa a 
classificar o risco da sua dívida.

O Banco Efisa actuou também co-
mo organizador do financiamento à 
sociedade APRAM – Administração 
dos Portos da Região Autónoma da 
Madeira, com aval do Governo Regio-
nal, no valor de 63 milhões de euros. 
Também “viu renovados os mandatos 
de acompanhamento das concessões 
Scut Vialitoral e Via Expresso, enquan-
to assessor financeiro do Governo Re-
gional da Madeira”, como se lê no re-
latório e contas da instituição. 

O Centro Internacional de Negócios 
da Madeira foi uma das praças off-sho-
re utilizadas pelo grupo SLN/BPN, en-
tre Janeiro de 2007 e Abril de 2008, 
antes da demissão de Oliveira Costa, 
para enviar 30 milhões de euros para 
o Brasil. 

O presidente do Governo Regional 
da Madeira passou de apoiante a 
opositor à nacionalização no BPN. 
Declarando não ter “depósitos” 
no banco, Alberto João Jardim 
começou por dizer “não ter 
dúvida nenhuma em concordar 
com o Governo da República”, 
pois “podia ter repercussão no 
restante sistema financeiro” 
haver “uma instituição de crédito 
a tremer”. Dias depois, após 
declarações do responsável do 
banco, Miguel Cadilhe, mudou de 
opinião e excluiu a nacionalização 
“quando tecnicamente havia outra 
solução”.

Terça-feira, a Assembleia 
da Madeira vai discutir e 
votar, com urgência, um 
projecto de resolução do 
PSD a requerer ao Tribunal 
Constitucional a declaração de 
inconstitucionalidade da lei que 
nacionaliza o BPN, já promulgada 
pelo Presidente da República. Os 
sociais-democratas invocam o 
artigo 229, n.º 2, da Constituição, 
segundo o qual “os órgãos de 
soberania ouvirão sempre, 
relativamente a questões da sua 
competência respeitantes às 
regiões autónomas, os órgãos de 
governo regional”, norma que, 

alegam, deveria ter sido cumprida.
Entre pequenos accionistas 

do BPN na Madeira, figura o 
ex-deputado do PSD-M Sílvio 
Santos, patrão da SIRAM e sócio 
do dirigente social-democrata, 
também accionista do banco, 
Joaquim Coimbra (JVC Holding), 
no mega-aldeamento turístico 
Colombo’s Resort no Porto 
Santo, cujo ritmo de construção 
abrandou com a crise no banco. Os 
dois reforçaram recentemente a 
parceria no turismo residencial de 
luxo, juntando todos os projectos 
nas regiões autónomas e em Cabo 
Verde, e lançaram uma empresa 
no sector das energias renováveis, 
a Nutroton Energia, de que é 
administrador delegado o antigo 
líder do PSD, Marques Mendes.

Jardim contra a nacionalização do BPN
PSD-Madeira quer requerer inconstitucionalidade

Negócio do Grupo BPN em 2006

Onde foram parar 130 milhões d
a O Banco Português de Negócios 
(BPN) ocultou 129,5 milhões de eu-
ros da venda da empresa brasileira 
ERGI, em 2006, através de uma so-
ciedade off-shore controlada pelo 
grupo Sociedade Lusa de Negócios 
(SLN), apurou a agência Lusa com 
base nos registos oficiais.

Segundo os registos da Junta Co-
mercial de São Paulo, a ERGI Em-
preendimentos era detida em 20 
por cento pelo BPN e em 80 por 
cento pela Swiss Finance, uma 
off-shore que o Banco de Portugal, 
numa carta remetida em Junho 
à administração do BPN, a que a 
Lusa teve acesso, identifica como 
pertencente à SLN (a proprietária 
do banco).

Um antigo responsável da SLN, 
que pediu para não ser identifica-

do, confirmou à Lusa que a Swiss 
Finance é, de facto, uma das várias 
sociedades off-shore controladas pe-
lo grupo.

A ERGI foi vendida em Dezembro 
de 2006 ao grupo brasileiro WTor-
re, por 135 milhões de euros. Mas no 
relatório e contas desse ano, a admi-
nistração do BPN refere um encaixe 
de apenas 5,5 milhões de euros com 
a operação, o que significa que os 
restantes 129,5 milhões não foram 
incluídos nas contas do banco.

Além deste valor, entre 2003 e 
2006 o BPN injectou um total de 
242,2 milhões de euros na ERGI Em-
preendimentos, na forma de em-
préstimos concedidos pelo Banco 
Insular de Cabo Verde, uma insti-
tuição off-shore que a SLN contro-
lou de forma clandestina durante 

2002 A ERGI Empreendimentos 
compra o antigo edifício da 
Electropaulo, situado numa zona 
nobre de São Paulo, por 141 milhões 
de reais (37,9 milhões de euros, 
ao câmbio da altura). Segundo o 
jornal Valor Económico, a compra 
foi realizada a pronto e em dinheiro 
vivo, o que causou estranheza no 
meio empresarial de São Paulo. Nos 
anos seguintes a ERGI investiu 60 
milhões de reais (16,1 milhões de 

euros) no desenvolvimento de um 
projecto imobiliário.

Novembro de 2003 Tem lugar 
o primeiro financiamento do 
Banco Insular (controlado 
clandestinamente pelo BPN) à ERGI 
Empreendimentos, no valor de 11,9 
milhões de euros.

2005 O Banco Insular 
concede empréstimos à ERGI 

Cronologia
O caso ERGI passo a passo
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NELSON GARRIDO

da venda de empresa no Brasil?
vários anos e que só este ano foi 
assumida às autoridades.

Os empréstimos concedidos pe-
lo BPN à ERGI não chegaram a ser 
liquidados, pelo que deverão fazer 
parte dos cerca de 407 milhões de 
euros em crédito malparado que, 
segundo o Banco de Portugal, cons-
ta do balanço do Banco Insular de 
Cabo Verde.

Segundo a Junta Comercial de 
São Paulo, o administrador da ER-
GI na altura da venda à WTorre era 
Jorge Vieira Lobo de Sousa, um ci-
dadão português com residência 
em São Paulo. A Lusa tentou obter 
esclarecimentos junto do respon-
sável, mas não foi possível.

Contactada pela Lusa, fonte ofi-
cial do BPN não quis fazer comen-
tários sobre este negócio.José Oliveira Costa

Empreendimentos no valor de 158 
milhões de euros.

Outubro de 2006 O Banco Insular 
injecta mais 72,4 milhões de euros 
na ERGI. Ao todo, entre 2003 e 
2006 o Banco Insular emprestou 
242,2 milhões de euros à ERGI
Empreendimentos.

Dezembro de 2006 O BPN 
vende a ERGI ao grupo brasileiro 

WTorre, por 385 milhões de reais 
(135 milhões de euros). Porém, 
o relatório e contas de 2006 
menciona apenas um encaixe de 5,5 
milhões de euros.

29 de Setembro de 2007
Os registos comerciais são 
actualizados. O BPN e a Swiss
Finance (sociedade off-shore detida 
pela SLN) deixaram de deter acções 
da ERGI. Lusa

A reunião no BdP
“Uma atenção especial ao 
BPN”?...
Em entrevista à RTP1, o antigo 
secretário de Estado afirmou 
que em Abril de 2002 teve uma 
reunião com o vice-governador 
do Banco de Portugal (BdP) 
António Marta, para lhe pedir 
que estivesse atento ao BPN. 
“Não tenho conhecimento de 
nada nem qualquer desconfiança 
em relação à Sociedade Lusa 
de Negócios (SLN), mas a SLN
tem um banco, tem accionistas 
e estou preocupado com isso,” 
terá dito Dias Loureiro a António 
Marta. “Não tinha nenhum 
facto concreto, apenas o que se 
ouvia cá fora”, disse ainda o ex-
ministro.

... ou o excesso de supervisão?
O vice-governador do BdP e Dias 
Loureiro têm versões diferentes 
da reunião. Marta disse ao 
Expresso que o ex-administrador 
da SLN lhe foi perguntar por 
que é que o supervisor “andava 
tão em cima do BPN”. Ao que 
terá então respondido que 
isso se devia à “gestão pouco 
transparente” da instituição. 

A administração 
que não se reunia
“Um método de gestão”?...
Dias Loureiro reconheceu que 
no BPN não havia reuniões 
do conselho de administração 
(nem as respectivas actas). E
revelou que Oliveira e Costa 
“tinha um método de gestão que 
era reunir-se  com cada um [dos 
administradores] em separado.” 
Era um homem que “queria 
sempre fazer as coisas sozinho e 
ser ele a mandar”, acrescentou. 
Terá sido por não concordar 
com este método que cessou 
funções executivas em 2002. Mas 
manteve-se como administrador 
não executivo até 2005. 

... ou uma má prática de gestão? 
Um especialista em corporate 
governance contactado pelo 
PÚBLICO adiantou que “é, no 
mínimo, uma boa prática de 
governação que o órgão máximo 
de uma empresa realize um 
conjunto mínimo de reuniões 
e as documente”. A realização 
de actas das reuniões onde são 
discutidas questões estratégicas 
deve ser um procedimento 
comum. “Não conheço nenhuma 
grande empresa em que o CA
não funcione de maneira formal e 
documentada”, reconheceu.

Viagem a Porto Rico 
As “fábricas funcionavam”... 
O ex-ministro assegurou 
que as duas empresas porto-
riquenhas cuja compra negociou 
em 2001 (por 71,5 milhões de 
euros) não eram “fantasmas”. 
Disse ter estado em Porto Rico, 
onde viu as fábricas em pleno 
funcionamento. “Que eu 

saiba não houve ‘luvas’ ou 
comissões” envolvidas no 
negócio, adiantou.

... mas foram feitas auditorias 
básicas?
O mesmo especialista em 
corporate governance notou 
que qualquer procedimento de 
aquisição requer, por norma, que 
“seja feito o máximo esforço para 
avaliar o justo valor da empresa.” 
É por isso que se recorre a 
consultores e auditores externos 
que olhem não apenas para 
o valor dos activos, mas para 
outras questões como o plano 
de negócio ou as perspectivas 
de crescimento. No caso das 
empresas compradas pelo grupo 
SLN veio a verificar-se que uma 
delas estava inactiva e a outra 
faliu três meses depois. 

Controlo no grupo
“Havia auditorias, havia 
supervisão”...
O antigo administrador da SLN
assegurou que nunca soube de 
irregularidades na holding ou 
no BPN. “Havia auditorias, havia 
a supervisão do BdP, havia 
pessoas em quem confiava”, 
disse na entrevista à RTP1. 
Ainda assim, reconheceu ter 
questionado directamente 
Oliveira e Costa em diferentes 
situações. Uma delas foi 
quando, em 2001, a revista 
Exame publicou um artigo onde 
levantava suspeitas sobre as 
práticas de gestão do banco. 
Ao que o presidente do grupo 
terá respondido tratar-se de 
notícias infundadas. Também 
o questionou quando verificou 
que a compra das empresas 
porto-riquenhas não estava 
reflectida nas contas de 2002. E
disse ter confiado na explicação 
de Oliveira e Costa, que 
justificou que as empresas foram 
compradas por veículos off-shore
e que só entrariam no universo 
SLN quando fosse constituída 
uma holding que 
as agregasse, para ser colocada 
em bolsa. Sobre o Banco Insular, 
Dias Loureiro disse nunca ter 
ouvido falar no assunto.

... mas os administradores não 
são co-responsáveis?
Um administrador executivo 
é sempre co-responsável pela 
existência de um sistema 
de controlo interno, referiu 
o especialista ouvido pelo 
PÚBLICO. “Há decisões que 
são tomadas no âmbito de 
uma função concreta” e os 
administradores não têm que 
ser conhecedores de tudo o que 
se passa na empresa. Mas um 
administrador executivo é “co-
responsável pela existência de 
um conjunto de mecanismos” 
que permitam identificar e 
controlar problemas. “Não 
tem que ter conhecimento de 
tudo, mas tem a obrigação de 
verificar que o sistema existe e é 
reavaliado”, esclareceu.

Dias Loureiro
Factos e contrafactos do ex-administrador
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Caso BPN Polémica política chega a Belém

Cavaco acredita nas garantias de Dias Loureiro

Leonete Botelho 
e Luciano Alvarez

Politólogos consideram que 
imagem do Presidente não 
é afectada, mas a da classe 
política sim. André Freire 
entende que está em causa 
a memória do cavaquismo

a Foi Dias Loureiro quem pediu, na 
tarde segunda-feira, para ser recebido 
pelo Presidente da República, apurou 
o PÚBLICO. Tratando-se de um pedi-
do de audiência de um conselheiro de 
Estado, Cavaco Silva aceitou recebê-
lo logo nessa noite. Loureiro entrou 
conselheiro e saiu conselheiro. E já on-
tem ficou ainda um conselheiro mais 
seguro, quando Cavaco Silva revelou 
que o social-democrata lhe garantiu 
“solenemente que não cometeu qual-
quer irregularidade nas funções que 
desempenhou” em empresas ligadas 
ao grupo BPN. “Não tenho qualquer 
razão para duvidar da sua palavra”, 
acrescentou o chefe de Estado.

E como antes de ir ao palácio cor-
de-rosa Dias Loureiro tinha afirmado 
que, se sentisse algum incómodo no 
Presidente da República com a sua 
situação, admitia demitir-se de con-
selheiro de Estado, parece claro que 
não sentiu qualquer apoquentação no 
homem que preside o país e que o ex-
ministro não se cansa de dizer que o 
conhece há 23 anos. Questionado so-
bre se sentiu ou não algum incómodo 
em Cavaco Silva quanto ao facto de 
se manter conselheiro, Dias Loureiro 
limitou-se a responder ao PÚBLICO: 
“Não faço qualquer comentário.” Já 
o Presidente, interrogado sobre o 
mesmo assunto, afirmou: “São 19 os 
conselheiros de Estado e todos me me-
recem o maior respeito. O Presidente 
da República não faz julgamentos nem 
investigações em relação a qualquer 
pessoa”, frisou.

O que disse o Presidente da Repúbli-
ca ontem já o tinha dito o ex-adminis-
trador da Sociedade Lusa de Negócios 
na noite de segunda-feira à saída de 
Belém: “Não cometi nunca nessas fun-
ções qualquer ilegalidade.” E “sendo 
assim”: “Não há da minha parte qual-
quer razão que justifique o pedido de 

renúncia de conselheiro de Estado. 
Não o pedirei.”

O que dizem os analistas
Colocou, assim, o problema no plano 
formal, jurídico, e ignorou o plano so-
cial, aponta o politólogo Manuel Mei-

rinho, considerando esta actuação 
um “refúgio”. “Dias Loureiro não tem 
condições políticas nem sociais para 
continuar no cargo, devia renunciar, 
porque o que está em causa é o plano 
social, da avaliação que os cidadãos 
fazem da classe política”, considera. 

Reunião do Conselho de Estado, em Março de 2007

RUI GAUDÊNCIO

O ex-dirigente social-democrata 
Joaquim Coimbra avisou hoje 
que “a seu tempo” falará sobre a 
discussão travada no PSD relativa 
à constituição de uma comissão 
de inquérito à supervisão 
bancária no caso Banco Comercial 
Português (BCP).     

Joaquim Coimbra falou aos 
jornalistas no final de um almoço 
da Associação dos Empresários 
pela Inclusão, que foi presidido 
pelo chefe de Estado, Cavaco Silva.

Interrogado sobre se 
confirmava a versão do ex-líder do 
PSD Luís Filipe Menezes de que 
se tinha demitido da Comissão 
Política Nacional do partido por 
os sociais-democratas terem 
avançado com uma comissão 
de inquérito parlamentar à 
supervisão bancária do BCP, 

Joaquim Coimbra devolveu a 
resposta a Menezes.    

“O dr. Menezes é que tem 
tudo para dizer. Ele é que sabe”, 
começou por reagir o empresário, 
que é também um dos maiores 
accionistas do Banco Português 
de Negócios (BPN). Perante 
a insistência dos jornalistas, 
Joaquim Coimbra referiu então 
que, por enquanto, nada tem a 
dizer sobre esse processo interno 
na Comissão Política do PSD. “Ele 
[Luís Filipe Menezes] que diga 
tudo o que sabe. A seu tempo 
direi”, advertiu.     

Confrontado com a decisão do 
Parlamento de criar uma comissão 
de inquérito à supervisão no BPN, 
Joaquim Coimbra foi claro na 
resposta:     

“Acho muito bem. Concordo.”

Joaquim Coimbra promete falar
Acusado por Menezes de ser contra comissão 
parlamentar de supervisão bancária

Os negócios do banco e a supervisão bancária

Comissão de inquérito votada na quarta-feira
a A criação de uma comissão par-
lamentar de inquérito à actuação do 
Banco de Portugal no caso do Banco 
Português de Negócios (BPN) terá luz 
verde a 3 de Dezembro e será presidi-
da por um deputado socialista, ainda 
não nomeado. O CDS-PP, que apresen-
tou a proposta de inquérito parlamen-
tar, só no início da próxima semana 
entregará a lista das personalidades 
que quer ouvir. 

A data para a discussão e votação 
da comissão foi decidida em conferên-
cia de líderes e reúne um “consenso 
alargado”, frisou à saída da reunião 
o deputado do CDS-PP Pedro Mota 
Soares. O objectivo do inquérito é 
“aferir da existência de falta grave” 

do governador do Banco de Portugal, 
Vítor Constâncio, e da instituição su-
pervisora do mercado financeiro. 
“O Parlamento está a exercer a sua 
competência fiscalizadora”, justificou 
Mota Soares, comentando as declara-
ções feitas na véspera por Constân-
cio, que se queixou de ser vítima de 
linchamento político. “Ninguém está 
acima da lei e da fiscalização”, frisou, 
acrescentando que “a verdade não as-
susta ninguém”. 

Já para o deputado do PSD Hugo Ve-
losa, Constâncio “usou o papel de víti-
ma ao dizer que quem põe em causa a 
supervisão não sabe o que é a super-
visão”. Para o social-democrata “tudo 
aponta para que a supervisão não te-

nha funcionado bem, esperando que 
com esta comissão de inquérito “se 
consiga ir mais longe do que na do 
BCP”: “Esperamos que as pessoas ou-
vidas não se fechem em segredos.”

Se muitas das personalidades que 
passaram pela administração do BPN 
estão ligadas ao PSD, o social-demo-
crata quis deixar claro que o partido 
“não tem medo de ouvir ninguém” , 

frisando que quer ouvir o ex-ministro 
de Cavaco Silva e antigo administrador 
do BPN Dias Loureiro e Miguel Cadi-
lhe, que assumiu a presidência do ban-
co no Verão passado, onde se manteve 
até à data da nacionalização.

Durante este mês toda a oposição 
insistiu nas audições aos envolvidos 
no caso BPN, com o PS a chumbar ini-
cialmente todas as propostas alegando 
estar em curso uma investigação judi-
cial. Acusado pela oposição de recear 
as audições, o PS propôs a audição do 
procurador-geral da República, Pin-
to Monteiro, e só depois de o PSD ter 
anunciado o seu apoio à criação de 
uma comissão de inquérito acabou 
por ceder. J.F.C.

Além das 
operações 
suspeitas do 
BPN, também 
a actuação do 
supervisor 
vai estar a ser 
avaliada

O Bloco de Esquerda considera 
que o Presidente da República 
Cavaco Silva foi “imprudente” 
ao colocar-se “no centro da 
polémica” da questão da 
demissão de Manuel Dias 
Loureiro de conselheiro de 
Estado. O CDS lança um aviso 
contra um eventual uso de 
constrangimentos legais 
para travar o andamento do 
processo judicial em curso sobre 
ilegalidades cometidas no BPN. 
PSD, PCP e PS não quiseram 
assumir uma posição oficial 
sobre a posição de Cavaco Silva 
de segurar Dias Loureiro. 

O Bloco de Esquerda, que 
já pediu a demissão de Dias 
Loureiro das funções de 
conselheiro de Estado, rejeita 
que esta seja uma questão 
jurídica. “É unicamente uma 
questão política. Sabe-se pela 
palavra de Dias Loureiro que 
nunca nomeou uma auditoria no 
BPN e que participou na compra 
de uma off-shore, ocultada nas 
contas do banco”, observa o 
líder do BE, Francisco Louçã, 
sustentando que esta situação já 
seria suficiente para o abandono 
do cargo. “Das palavras de Dias 
Loureiro, eu concluo o contrário 
[do Presidente da República]”, 
diz Louçã, referindo-se à 
posição de Cavaco Silva sobre o 
conselheiro de Estado. 

Para o CDS-PP, o importante 
é que nenhum recurso jurídico 
da legislação sobre o Conselho 
de Estado possa ser usado 
para travar a investigação 
judicial. “É termos a certeza 
de que nenhuma regra sobre 
imunidades no estatuto dos 
conselheiros de Estado será 
usada para impedir um normal 
curso dos processos judiciais”, 
disse fonte da direcção centrista. 
O CDS defende que deve ser 
numa comissão de inquérito 
que as pessoas que passaram 
pelo BPN devem ser ouvidas. 
“É aí que Dias Loureiro deve 
dizer tudo o que sabe sobre as 
práticas de gestão do BPN e o 
que possa saber sobre falhas 
na supervisão”, acrescentou a 
mesma fonte. 

Falando em termos pessoais, 
Hugo Velosa, vice-presidente da 
bancada parlamentar do PSD, 
lembra que a decisão de sair 
do cargo depende do próprio e 
que não há até agora qualquer 
investigação ou acusação a 
Dias Loureiro. “Não há neste 
momento nenhum inquérito 
sobre o próprio, e sendo a 
decisão do foro pessoal, é 
razoável que se mantenha” nas 
funções, disse Hugo Velosa. Já 
na segunda-feira, a líder do PSD 
Ferreira Leite, questionada sobre 
o assunto, também sustentou 
que a decisão de renúncia ao 
cargo de conselheiro de Estado 
pertence ao foro pessoal do ex-
ministro social-democrata. O PS 
e o PCP não quiseram comentar 
a posição pública de Cavaco 
Silva. Sofia Rodrigues

Em seu entender, o Presidente da 
República está “entre a espada e a 
parede”, por um lado “amarrado à 
blindagem do estatuto de conselhei-
ro de Estado” e por outro ao facto de 
não poder ser ele a tomar posição, 
“a julgá-lo”.

Ainda assim, Manuel Meirinho con-
sidera que Cavaco Silva não sai “cha-
muscado” da situação. “A Presidência 
fez uma intervenção no tempo certo, 
não deixou arrastar a situação, situou 
a questão no plano jurídico dos esta-
tutos e no plano da confiança pesso-
al”, frisa, afirmando que a responsa-
bilidade fica “totalmente do lado de 
Dias Loureiro”. 

Também André Freire considera 
que Cavaco Silva esteve bem na sua 
intervenção, porque “mostrou con-
fiança até prova em contrário, foi so-
lidário com o seu amigo”, mas alerta 
para o “desconforto” do problema 
BPN para o Presidente da República. 
“A situação é mais extensa, porque 
afecta toda a imagem de um período 
áureo da sua carreira, envolve várias 
pessoas da vida política desse tempo”, 
afirma. Por esse lado, este politólogo 
considera que toda a situação do BPN 
“fragiliza a imagem do Presidente por 
via da imagem do cavaquismo”. 

De resto, coincide com Meirinho 
quando diz que quem está em situação 
difícil é Dias Loureiro: “Há muita coisa 
por explicar, contradições insanáveis 
[de declarações] e vai ter um escrutí-
nio apertado daqui para a frente.” Por 
outro lado, concorda também com a 
degradação da imagem da classe polí-
tica, por via das frequentes “incursões 
de políticos no sector privado”, que dá 
“uma ideia de promiscuidade que não 
é boa para o sistema político”.

Ontem de manhã, Dias Loureiro ga-
rantiu estar disponível para ser ou-
vido pelo Ministério Público, numa 
reacção à notícia do Jornal de Notícias,
segundo a qual deverá ser chamado, 
a curto prazo, pelo Departamento 
Central de Investigação e Acção Penal, 
na qualidade de testemunha sobre 
as alegadas irregularidades no BPN. 
Como testemunha, Dias Loureiro es-
tá obrigado a dizer toda a verdade, 
enquanto se depuser como arguido 
pode remeter-se ao silêncio ou dizer 
apenas aquilo que lhe convier para a 
sua defesa.

Partidos
BE acusa Presidente
de “imprudência”
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O que é o Conselho de Estado?
É um órgão político de consulta do 
Presidente da República e por ele 
presidido.
Quais são as suas principais 
competências?
Pronunciar-se sobre a dissolução 
da Assembleia da República e dos 
órgãos das regiões autónomas; 
Pronunciar-se sobre a demissão 
do Governo; pronunciar-se sobre 
a nomeação e a exoneração dos 
ministros da República para as 
regiões autónomas e pronunciar-
-se sobre a declaração da guerra 
e a feitura da paz. Deve também 
aconselhar o Presidente sempre que 
ele assim o solicite.
Quem o constitui?
Além do Presidente da 
República, o Conselho de Estado 
é constituído por membros 
que o são por inerência dos 
cargos que desempenham ou 
que ocuparam (presidente da 
Assembleia da República; primeiro-
-ministro; presidente do Tribunal 
Constitucional; provedor de Justiça 
e os presidentes dos governos 
regionais), mais cinco membros 
designados pelo chefe de Estado 
e outros cinco designados pela 

Assembleia da República, de 
harmonia com o princípio da 
representação proporcional. No 
total são 16 os actuais membros.
Quando se reúne?
Sempre que o Presidente o solicite. 
Não pode reunir-se sem a presença 
do chefe de Estado.
Quanto tempo dura o mandato de 
um conselheiro de Estado?
Os membros que estão na função 
por inerência dos cargos que 
ocupam ou ocuparam têm lugar em 
todos os conselhos. Os nomeados 
pelo Presidente ocupam o cargo 
enquanto durar o mandato do 
chefe de Estado. Os nomeados 
pelo Parlamento estão no lugar 
enquanto durar a legislatura. As 
funções cessam ainda por renúncia, 
morte ou impossibilidade física 
permanente.
Quando há votações os 
conselheiros de Estado podem 
abster-se?
Não.
O conteúdo das reuniões é 
público?
Não e os seus membros são 
obrigados ao sigilo, a não ser que o 
Presidente e o conselho concordem 
na divulgação de uma forma 

sucinta do seu objecto e conteúdo. 
Alguns pareceres têm de ser 
obrigatoriamente divulgados.
A função de um membro do 
Conselho de Estado é compatível 
com o exercício de qualquer outra 
actividade, pública ou privada?
Sim.
Os membros do Conselho de 
Estado respondem civil, criminal 
ou disciplinarmente pelos votos 
e opiniões que emitirem no 

exercício das suas funções?
Não.
O que acontece se um membro do 
Conselho de Estado for chamado a 
um processo judicial como perito, 
testemunha ou declarante? 
A autorização para se apresentar 
terá sempre de ser precedida de 
audiência do membro do Conselho 
em causa, efectuada pelo Presidente 
da República ou pelo próprio 
Conselho, podendo neste caso 
a vontade do órgão ser apurada 
através de consulta escrita dirigida 
a cada um dos seus membros. A 
deliberação sobre a necessidade de 
uma eventual chamada a tribunal 
de um membro do Conselho de 
Estado será tomada por escrutínio 
secreto.
Os membros do Conselho de 
Estado podem ser detidos?
Não, salvo por crime punível com 
pena maior e em flagrante delito.
E se for movido um procedimento 
criminal contra algum membro 
do Conselho de Estado e 
indiciado este definitivamente 
por despacho de pronúncia ou 
equivalente?
 Salvo no caso de crime punível com 
pena maior, o Conselho decidirá se 

aquele deve ou não ser suspenso 
para efeito de seguimento do 
processo.
Quais são as principais regalias 
dos conselheiros?
Livre-trânsito, considerado como 
livre circulação, no exercício das 
suas funções ou por causa delas, 
em locais públicos de acesso 
condicionado; obtenção de qualquer 
entidade pública das publicações 
oficiais que considerem úteis 
para o exercício das suas funções; 
passaporte especial, durante o 
período do exercício das respectivas 
funções; uso, porte e manifesto 
gratuito de arma de defesa, 
independentemente de licença ou 
participação; adiamento do serviço 
militar, mobilização civil e militar ou 
serviço cívico.
O cargo de conselheiro de Estado 
é remunerado?
Não há uma verba fixa. São 
reembolsados pelas despesas de 
transporte, público ou privado, 
que realizem no exercício ou por 
causa das suas funções e ajudas 
de custo iguais às dos membros do 
Governo, abonadas pelo dia ou dias 
seguidos de presença em reunião 
do Conselho e mais dois dias extras.

Conselho de Estado
Quem, como e porquê no órgão de que se fala
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Advogados para negócios e operações financeiras do Governo Regional
a O caso BPN prossegue, entre reve-
lações de novas ligações à área políti-
ca, operações onde se perdeu o ras-
to a dezenas de milhões de euros e 
a gestão feita no Palácio de Belém à 

manutenção de Dias Loureiro como 
conselheiro de Estado. Na Madeira, 
Tranquada Gomes, da direcção do 
grupo parlamentar do PSD-Madeira, é 
o advogado de Abdool Vakil, presiden-

te do Banco Efisa, do grupo BPN, que  
tem “representação permanente” da 
sua sucursal financeira no escritório 
que esse advogado mantém com Coito 
Pita, outro deputado do PSD.

No continente, Cavaco Silva consi-
derou boas as explicações de Dias Lou-
reiro, que garante não ter praticado 
ilegalidades. Continua conselheiro de 
Estado. c Destaque, 2 a 5

Ligações do Grupo BPN chegam
a deputados do PSD-Madeira

Cavaco Não tenho nenhuma razão para duvidar da 
afirmação solene que ontem Dias Loureiro me fez
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ontemmanifestado a sua dis-
ponibilidadeparao fazer.
Àmargemdestapolémica,e

sobre a alegada falha de su-
pervisão ao BPN pelo Banco
de Portugal, Hugo Velosa, do

PSD,acusouogovernadorVí-
torConstânciodesefazer“de
vítima”quandodissequeestá
emcurso“umlinchamentoao
supervisor”. Já Mota Soares,
do CDS-PP, lembrou que
“ninguémestá acimada lei”.

Cavaco acredita nas juras
solenes de Dias Loureiro

O
PresidentedaRepúbli-
ca mantém a confian-
ça e o “respeito” por

Dias Loureiro, depois de o
conselheiro de Estado lhe ter
garantido “solenemente” que
nãocometeuqualquerirregu-
laridade nas funções empre-
sariaisquedesempenhouliga-
das ao BPN. Depois da ida a
Belém,oex-administradorda
Sociedade Lusa de Negócios
reiterou que não renuncia ao
cargonoConselhodeEstado.

Palavra dehonra.De acor-
do com Cavaco Silva, Dias
Loureirogarantiu-lhe“solene-
mente quenão cometeuqual-

OconselheirodeEstadogarantiuquenada fezdeerrado, pelomenosnoqueaoBPNdiz respeito. PalavraépalavraeoPR
diznão termotivosparaduvidardeDiasLoureiro, assimcomodos restantesmembrosdoConselhodeEstadoportuguês

Conselheiro de Estado recusa demitir-se e diz que nunca cometeu ilegalidades
em empresas ligadas ao BPN. Chefe de Estado “não tem razões para duvidar”

UMA QUESTÃO DE HONRA
TIAGO CANHOTO/LUSA

POR:RAQUELMADUREIRA
rmadureira@meiahora.pt

Dias Loureiro diz
que “não há razão”
para renunciar
às suas funções

Caso BPN

quer irregularidade nas fun-
ções que desempenhou” em
empresas ligadas ao banco da
polémica. “Não tenho qual-
querrazãoparaduvidardasua
palavra”, acrescentou.

Questionado quanto a um
possível incómodo com todo
este caso, o Chefe de Estado
generalizou: “São19osconse-
lheiros de Estado. Todos me
merecemomaior respeito.”

Não saio. Antes mesmo das
declarações de Cavaco, Dias
Loureiro garantiu que “comu-
nicoutodaaverdade”aoPresi-
dente da República emBelém
e que, sendo assim, “não há
qualquerrazãoquejustifiqueo
pedido de renúncia de conse-
lheiro de Estado”. “Não pedi-
rei”, reforçou. Apesar das “ju-
rassolenes”aCavaco,oconse-
lheiro deverá ser chamado na
mesma a prestar depoimento
noMinistérioPúblico,tendojá

Audição
Pinto Monteiro é ouvido no
Parlamento a 2 de Dezembro

AcomissãodeOrçamentoe
Finanças aprovoua audiçãodo
procurador-geral daRepública,
a 2 deDezembro, sobreocur-
sodas investigações judiciais à
gestãodoBPN.Nodia seguin-
te, oParlamento irá debatera
criaçãodeumacomissãode
inquérito, já viabilizadapeloPS.
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BPN leva Pinto Monteiro ao Parlamento no dia 2

A Comissão de Orçamento e 
Finanças aprovou ontem a audição, 
marcada para dia 2 de Dezembro, 
do procurador-geral da República 

sobre o curso das investigações 
judiciais à gestão do Banco 
Português de Negócios (BPN), 
pedida pelo PS.
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PSDagradadocom
inquéritoparlamentar

O PSD viu com agrado a mu-
dança de posição do PS ao
decidir viabilizar um inquéri-
to parlamentar ao caso do
Banco Português de Negó-
cios, com o objectivo de «es-
clarecer toda a verdade», três
dias depois de o CDS-PP ter
anunciado que ia fazer a pro-
posta. Já o Bloco de Esquerda
considerou «uma trapalhada»
a posição do PS, que antes
não quis ouvir ninguém.
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NEGÓCIOS O Presidente da República mandou publicar, no site da
presidência, uma nota em que se demarca de qualquer ligação ou
envolvimento em negócios, prestação de serviço ou empréstimos
relacionados com o Banco Português de Negócios. Isto depois do
que diz ser a «tentativa de associar» o seu nome ao BPN.
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Marcelo Rebelo de Sou-
sa, ex-líder do PSD e conse-
lheiro de Estado, defendeu 
ontem que Dias Loureiro 
só deverá demitir-se do 
Conselho de Estado se for 
constituído arguido no 
caso Banco Português de 
Negócios (BPN).

“Poupava a interven-
ção ao Presidente da Re-
pública”, a� rmou Marcelo, 
no programa «As Escolha 
de Marcelo», na RTP1. Evi-
tando pronunciar-se direc-
tamente, Marcelo Rebelo 

de Sousa, que, como Dias 
Loureiro, foi escolhido pelo 
Presidente da República 
para o órgão de consulta 
de Cavaco Silva, explicou 
o que faria se, “por hipóte-
se”, estivesse na situação de 
Dias Loureiro, ex-adminis-
trador da Sociedade Lusa 
de Negócios, «holding» 
que controla o BPN.

“Se fosse constituído 
arguido, numa investiga-
ção judicial, em coerência 
com o que defendi para os 
outros, como presiden-

tes de Câmara, suspen-
dia as funções”, a� rmou 
o ex-líder do PSD e actual 
membro do Conselho de 
Estado.

Rebelo de Sousa admi-
tiu que o caso BPN pode 
estar a incomodar o Pre-
sidente, mas não politi-
camente, dado que José 
Oliveira e Costa, antigo 
secretário de Estado de 
Cavaco e detido preven-
tivamente, foi presiden-
te do banco já depois de 
deixar o Governo.

Marcelo Rebelo de Sousa defende na RTP1

Dias Loureiro só deve 
demitir-se se for arguido
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Inquérito parlamentar   

PSD saúda mudança 
de posição do PS
O PSD acolhe positivamente 
a mudança de posição do 
PS ao decidir viabilizar um 
inquérito parlamentar ao caso 
BPN e só espera a sua boa 
colaboração, disse ontem o 
líder do grupo parlamentar 
social-democrata.
Paulo Rangel disse que o PSD 
defende desde o primeiro dia 
um esclarecimento total das 
questões políticas ligadas aos 
pressupostos da nacionaliza-
ção do Banco Português de 
Negócios (BPN) e aos seus 
custos, bem como às even-
tuais falhas da supervisão, e 
sempre votou em conformi-
dade.
Nesta matéria, “O PSD nunca 
compreendeu por que é que 
o PS esteve contra isto até 
agora”, afirmou. “Mas agora 
que o PS mudou de posição, 
saudamos essa mudança”, 
acrescentou.
O grupo parlamentar do PS 
anunciou no sábado o seu 
apoio à criação de uma comis-
são de inquérito parlamentar 
e justificou-o com o objectivo 
prioritário do “esclarecimen-
to de toda a verdade”.

Cavaco Silva publica nota oficial no site da Presidência da República         

Contra tentativas de 
associar o seu nome ao BPN  
A Presidência da 
República esclarece que 
detectou uma “tentativa 
de associar” o nome de 
Cavaco Silva ao «caso 
BPN».    

     

Cavaco Silva mandou publicar 
ontem, no site da Presidência da 
República, uma nota oficial demar-
cando-se de qualquer ligação ou 
envolvimento em negócios, presta-
ção de serviço ou mesmo emprés-
timos relacionados com o Banco 
Português de Negócios, envolvido 
em alegados escândalos financei-
ros que levaram já à detenção do 
seu antigo responsável, Oliveira e 
Costa.

A Presidência da República es-
clarece que detectou essa “tentativa 
de associar” Cavaco Silva ao BPN, 
face a contactos para esclarecimen-
tos, nesse sentido, “estabelecidos 
por jornalistas”, motivo que levou 
Cavaco Silva a publicar esta nota.

“O Professor Aníbal Cavaco 
Silva, no exercício da sua vida 
profissional, antes de desempe-
nhar as actuais funções, nunca 
exerceu qualquer tipo de função 
no BPN ou em qualquer das suas 
empresas; …nunca recebeu qual-
quer remuneração do BPN ou de 
qualquer das suas empresas; …

nunca comprou ou vendeu nada 
ao BPN ou a qualquer das suas 
empresas”, refere a nota.

“O Professor Cavaco Silva e 
a sua Mulher nunca contraíram 
qualquer empréstimo junto do 
BPN; …não devem um único euro 
a qualquer banco, nacional ou es-
trangeiro, nem a qualquer outra 
entidade”, diz a mesma nota.

“O Professor Cavaco Silva e a 
sua Mulher têm, há muitos anos, a 

gestão das suas poupanças entre-
gues a quatro bancos portugue-
ses, conforme consta, discrimi-
nado em detalhe, na Declaração 
de Património e Rendimentos 
entregue no Tribunal Constitu-
cional, a qual pode ser consul-
tadas”, lê-se no documento, que 
referencia ainda que “as aplica-
ções feitas pelos bancos gestores 
constam da referida Declaração 
de Património”.

Cavaco Silva. Presidente da República publicou  
nota oficial no «site»                                                 

DR
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